
No dia 27 de maio de 2021 foi realizado o primeiro evento do
projeto DialogAção coordenado pela Comissão das Escolas do

CONDEGE que teve a participação do Defensor Público do
Espírito Santo, Dr. Victor Oliveira Ribeiro. O vídeo do evento

está disponível no canal do Youtube  da ANADEP
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https://www.youtube.com/channel/UCdqM1zvOYy55VDfoNuaG8RA
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Jurisprudência STF

C i d a d ã o  f o i  c o n d e n a d o  p e l o  T r i b u n a l  d e  J u s t i ç a  d e  S P  a  3
a n o s  e  4  m e s e s  d e  r e c l u s ã o  e m  r e g i m e  f e c h a d o  p o r
t r á f i c o  d e  r e d u z i d a  q u a n t i d a d e  d e  d r o g a  ( 1 , 1 4  g r a m a s  d e
c r a c k  e  1 2 , 3 9  g r a m a s  d e  c o c a í n a ) .  A  c o n d e n a ç ã o
t r a n s i t o u  e m  j u l g a d o  n o  d i a  0 1 . 0 3 . 2 0 2 1 .  

D i a n t e  d e s s a  c o n d e n a ç ã o  f o i  i m p e t r a d o  h a b e a s  c o r p u s
n o  S T F .  A  1 ª  T u r m a  d o  S T F  c o n c l u i u ,  p o r  m a i o r i a ,  q u e
h a b e a s  c o r p u s  n ã o  s e  r e v e l a  i d ô n e o  p a r a  i m p u g n a r
d e c r e t o  c o n d e n a t ó r i o  t r a n s i t a d o  e m  j u l g a d o ,  a s s i m  n ã o
c o n h e c e u  d o  h a b e a s  c o r p u s .

C o n t u d o ,  c o n c e d e u  o r d e m  d e  o f í c i o ,  e m  m a i o r  e x t e n s ã o ,
p a r a  q u e  o  j u í z o  d e  e x e c u ç ã o  p e n a l  d e  A r a ç a t u b a / S P
r e f a ç a  a  d o s i m e t r i a  d a  p e n a  c o m  a  i n c i d ê n c i a  d a  c a u s a
e s p e c i a l  d e  d i m i n u i ç ã o  d e  p e n a  ( a r t .  3 3 ,  §  4 º  d a  L e i  n .
1 1 . 3 4 3 / 0 6 )  c o m  a p l i c a ç ã o  d a  f r a ç ã o  d e  2 / 3 ,  q u e  a  p e n a
o b t i d a  s e j a  c u m p r i d a  e m  r e g i m e  a b e r t o  e  q u e  s e j a
s u b s t i t u í d a  p o r  m e d i d a s  r e s t r i t i v a s  d e  d i r e i t o .  ( H C
1 9 8 . 1 0 0 / S P ,  R e l .  M i n .  R o b e r t o  B a r r o s o ,  J u l g a m e n t o
1 7 / 0 5 / 2 0 2 1 ) .

STF ADMITE CONCEDER ORDEM DE OFÍCIO AINDA QUE
HABEAS CORPUS NÃO SEJA CONHECIDO E CONDENAÇÃO

TENHA TRANSITADO EM JULGADO
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Jurisprudência STJ

STJ REITERA SITUAÇÕES QUE EXCEPCIONAM A
REGRA DA IMPENHORABILIDADE DOS

VENCIMENTOS E DE VERBAS SIMILARES

A 4ª Turma do STJ reiterou o entendimento de que a regra geral da
impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, dos soldos, dos
salários, das remunerações, dos proventos de aposentadoria, das

pensões, dos pecúlios e dos montepios, bem como das quantias recebidas
por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de

sua família, dos ganhos de trabalhador autônomo e dos honorários de
profissional liberal poderá ser excepcionada, nos termos do art.

833, IV, c/c o § 2° do CPC/2015, quando se voltar: 
 

I) para o pagamento de prestação alimentícia, de qualquer origem,
independentemente do valor da verba remuneratória recebida; e II)

para o pagamento de qualquer outra dívida não alimentar, quando os
valores recebidos pelo executado forem superiores a 50 salários

mínimos mensais, ressalvadas eventuais particularidades do caso
concreto. Contudo, em qualquer hipótese deverá ser preservado
percentual capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua

família" (AgInt no REsp 1880101 / 4ª Turma / Rel. Min. Luis Felipe Salomão
/ Julgamento 24.05.2021)
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A Câmara Municipal da Serra aprovou projeto de lei de iniciativa parlamentar
criando auxílio emergencial para os cidadãos de baixa renda que residem no
Município da Serra. Esta lei foi objeto de representação de  inconstitucionalidade
pelo Prefeito de Serra perante o pleno do TJES. 

Assim, o Tribunal Pleno concluiu que “1. A criação de um auxílio emergencial
durante a pandemia do COVID-19 é matéria que invade iniciativa privativa do
Chefe do Poder Executivo Municipal, à medida que trata da organização
administrativa do Município por iniciativa parlamentar, estabelecendo ônus e
custeio financeiro pela administração. Ao menos em tese, a norma municipal
de iniciativa parlamentar viola o art. 143, II e V da Lei Orgânica Municipal e,
por simetria, o art. 63, parágrafo único, III, da Constituição Estadual. 2. Ação
julgada procedente, para declarar a inconstitucionalidade com efeito ex tunc.
(TJES, Classe: Direta de Inconstitucionalidade, 100200042867, Relator:
SAMUEL MEIRA BRASIL JUNIOR, Órgão julgador: TRIBUNAL PLENO, Data de
Julgamento: 25/02/2021, Data da Publicação no Diário: 08/03/2021) 

Jurisprudência do TJES

 INCONSTITUCIONAL LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE
CRIA AUXÍLIO EMERGENCIAL PARA MUNÍCIPES 
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 Lei 14.154/2021 Altera o Estatuto da Criança e do
Adolescente e aperfeiçoa o Programa Nacional de

Triagem Neonatal

A Lei 14.154 de 26 de maio de 2021 alterou o Estatuto da Criança e do Adolescente para
aperfeiçoar o Programa Nacional de Triagem Neonatal. Assim, foram acrescentados quatro

parágrafos ao artigo 10º da lei 8069/90 nos seguintes termos:
 

§ 1º Os testes para o rastreamento de doenças no recém-nascido serão disponibilizados
pelo Sistema Único de Saúde, no âmbito do Programa Nacional de Triagem Neonatal

(PNTN), na forma da regulamentação elaborada pelo Ministério da Saúde, com
implementação de forma escalonada, de acordo com a seguinte ordem de progressão: 

I – etapa 1: a) fenilcetonúria e outras hiperfenilalaninemias; b) hipotireoidismo congênito;
c) doença falciforme e outras hemoglobinopatias; d) fibrose cística; e) hiperplasia adrenal

congênita; f) deficiência de biotinidase; g) toxoplasmose congênita; 
II – etapa 2: a) galactosemias; b) aminoacidopatias; c) distúrbios do ciclo da ureia; d)

distúrbios da betaoxidação dos ácidos graxos; III – etapa 3: doenças lisossômicas; IV – etapa
4: imunodeficiências primárias; V – etapa 5: atrofia muscular espinhal. 

 
§ 2º A delimitação de doenças a serem rastreadas pelo teste do pezinho, no âmbito do

PNTN, será revisada periodicamente, com base em evidências científicas, considerados os
benefícios do rastreamento, do diagnóstico e do tratamento precoce, priorizando as

doenças com maior prevalência no País, com protocolo de tratamento aprovado e com
tratamento incorporado no Sistema Único de Saúde.

 
§ 3º O rol de doenças constante do § 1º deste artigo poderá ser expandido pelo poder

público com base nos critérios estabelecidos no § 2º deste artigo.
 

§ 4º Durante os atendimentos de pré-natal e de puerpério imediato, os profissionais de
saúde devem informar a gestante e os acompanhantes sobre a importância do teste do
pezinho e sobre as eventuais diferenças existentes entre as modalidades oferecidas no

Sistema Único de Saúde e na rede privada de saúde.” 
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U m  m o n t a d o r  d e  m ó v e i s  f o i  p r e s o  p r e v e n t i v a m e n t e ,  a  p e d i d o
d o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o ,  a c u s a d o  d e  r o u b o  d e  u m a  c a r g a  d e
c i g a r r o s ,  a p e n a s ,  c o m  b a s e  e m  r e c o n h e c i m e n t o  f o t o g r á f i c o  p o r
p a r t e  d a  v í t i m a  r e a l i z a d a  e m  s e d e  p o l i c i a l .

A  j u í z a  t i t u l a r  d a  1 ª  V a r a  C r i m i n a l  d e  N i t e r ó i  ( R J )  r e v o g o u  –  p o r
i n s u f i c i ê n c i a  d e  p r o v a s  –  a  p r i s ã o  p r e v e n t i v a  d e  u m  m o n t a d o r
d e  m ó v e i s  a c u s a d o  d e  r o u b o  d e  c a r g a  d e  c i g a r r o s  o c o r r i d o  e m
f e v e r e i r o  d o  a n o  p a s s a d o .

N a  s u a  d e c i s ã o ,  a  m a g i s t r a d a  a f i r m o u  q u e  e m b o r a  e s s e  “ t i p o  d e
r e c o n h e c i m e n t o  f o t o g r á f i c o ”  p o s s a  s e r v i r  “ e m  c o n j u n t o  c o m
o u t r o s  e l e m e n t o s  d e  i n f o r m a ç ã o ,  p a r a  v a l i d a r  o  o f e r e c i m e n t o
d a  d e n ú n c i a ,  o  m e s m o ,  p o r  s i  s ó ,  n ã o  e s c o r a d o  p o r  n e n h u m
o u t r o  m e i o  d e  p r o v a ,  n ã o  t e m  o  c o n d ã o  d e  e n s e j a r  o  d e c r e t o
d e  p r i s ã o  p r e v e n t i v a ”
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ATUALIDADES  JURÍD ICAS

Magistrada de piso não admite prisão preventiva
lastreada apenas em reconhecimento fotográfico
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EQUIPE EDEPES: Raphael Maia Rangel, Samantha Negris de Souza, Vitor Valdir
Ramalho Soares e Luanna Almei
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ENTENDENDO O  D IRE ITO

Tema muito em voga atualmente os Standards probatórios basicamente, a partir
da matriz teórica melhor elaborada, que é a anglo-saxão, são estabelecidos 4
(quatro)  padrões de prova:

1 - Prova clara e convincente (clear and convincing evidence)

2 - Prova mais provável que sua negação (more probable than not)

3 - Preponderância da prova (preponderance of the evidence) e 

4 - Prova além da dúvida razoável (beyond a reasonable doubt)

Conheça os principais 
 padrões de prova - 

Standard probatórios


